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Processo nº 0028161-24.2010.8.19.0209
SENTENÇA Processo nº 0028161-24.2010.8.19.0209 Trata-se de ação proposta por DAYSE GLÓRIA SILVA DE QUEIROZ em face de GRUPO OK EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., onde pretende a parte autora a entrega das chaves do imóvel, indenização por lucros cessantes, pagamento de multa diária a partir da notificação judicial promovida e danos morais. Afirma que as partes celebraram compromisso de compra e venda da compra da unidade autônoma n. 1.302 do Edifício Spazio Barra, na Av. Canal de Marapendi, n. 1500, nesta Cidade, com prazo de entrega previsto para 05.05.2000, prorrogáveis por mais 180 dias, e que a obra foi paralisada, não havendo previsão para término da construção, sendo que, não obstante, honrou as suas obrigações até 22/03/03, deixando de efetuar os pagamentos a partir de então. Afirma que o atraso durou cerca de 10 anos, sendo concluído o empreendimento recentemente, porém a ré se recusa a lhe entregar as chaves, encontrando-se a unidade alugada a terceiro. Pleiteia também lucros cessantes ante a impossibilidade de fruição do bem. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 08 e segs. Audiência de conciliação às fls. 148, sem composição amigável da lide, onde foi oferecida contestação. Contestação da parte ré às fls. 89/106, onde suscita preliminarmente a inépcia da inicial, e no mérito informa ser estimativo o prazo para conclusão, que o atraso decorreu de força maior, consistente nos problemas enfrentados no Brasil com a inadimplência de vários promitentes compradores, a carência de mão de obra especializada, materiais e equipamentos, questões burocráticas ligadas a órgãos públicos, ligações definitivas das concessionárias de serviços públicos; que, havendo caso fortuito ou força maior, restará prorrogado o prazo para entrega da obra por igual período, conforme cláusula contratual, afora a tolerância contratual de 180 dias. Quanto ao dano material, argumenta que não se pode falar em lucros cessantes, pois o autor não fez prova de que o imóvel possuía finalidade de locação certa e ajustada. Impugnam as verbas indenizatórias pleiteadas. Com a defesa vieram os documentos de fls. 107 e segs. Eis o relatório. Passo a decidir. Rejeito a preliminar de inépcia da inicial, porque a peça inicial atende aos requisitos dos arts. 282 e 283, do CPC, além do que a questão suscitada diz respeito ao mérito, e nele será enfrentada. A matéria nestes autos versada dispensa a colheita de provas outras senão aquelas que já se encontram acostadas aos autos, até porque ambas as partes não manifestaram interesse em produzir outras provas. Desta forma, com lastro no art. 330, I do Código de Processo Civil, passo a proferir o julgamento antecipado da lide. A cláusula que prevê a prorrogação do prazo de entrega por mais 180 dias é razoável, e não se mostra abusiva, diante da grandeza do empreendimento, além de ser de conhecimento dos contratantes, não servindo para declarar a sua nulidade o fato de não ter sido escrita em destaque. Não obstante, restou comprovado nos autos que houve atraso na conclusão do empreendimento por inacreditáveis dez anos, a despeito da prorrogação do prazo de entrega por seis meses. Quanto à alegação de que o atraso da obra foi decorrente da abundância de chuvas, e da escassez de mão de obra qualificada e de materiais e equipamentos, para além de não haver nos autos qualquer documento comprovando tal alegação, ônus que lhe cabia nos termos do art. 333, II do CPC, tais acontecimentos não se equiparam a caso fortuito ou força maior, não somente pela sua previsibilidade mas também porque configuram fortuito interno, vale dizer, são riscos inerentes à atividade empresarial desempenhada. É relevante ressaltar que o prazo de entrega é imposto pela própria ré, e não pelo autor. Assumindo o risco do empreendimento, sabe - ou deveria saber - dos trâmites administrativos de licenciamento e da oferta de mão de obra, e informar no contrato data para entrega com folga suficiente para se suprir eventuais pendências. Em outras palavras, a ré deveria estabelecer um prazo para a edificação do prédio já contando com possíveis imprevistos no decorrer da obra, a fim de regularizar as unidades objeto do empreendimento executado e garantir ao consumidor a entrega na data convencionada. Assim, não havendo justificativa para prorrogação do prazo de entrega para prazo superior aos 180 dias de tolerância, assume a contratado os riscos e os danos causados aos adquirentes. Ressalte-se que a entrega do imóvel não estava condicionada à quitação do saldo, uma vez que foi prevista a possibilidade de seu financiamento, quer diretamente pela vendedora, quer através de agente financeiro. Assim, como a ré não cumpriu a sua parte no acordo, que seria a entrega das chaves, não pode exigir do autor que cumpra o ajustado, com a quitação do saldo devedor ou o parcelamento deste. Comprovado o inadimplemento contratual da ré, passo ao exame do pedido de indenização por danos morais. O adquirente de fração ideal de terreno nutre expectativa legítima e de boa-fé em relação ao momento em que poderá desfrutar do bem, enquanto residência - expectativa fundada, in casu, no contrato celebrado. O atraso na entrega do imóvel e a incerteza da conclusão da obra foram além do mero aborrecimento causado pelo inadimplemento contratual. Superado, além do razoável, o prazo assumido pelo construtor - no caso dos autos, a mora é de cerca de dez anos, muito superior ao prazo contratualmente estabelecido, é possível o reconhecimento do dano moral, na medida em que não se trata de um produto qualquer, mas de imóvel que viria a servir de moradia do autor. Na verdade, a norma, advinda dos deveres anexos ao objeto principal do pacto (boa-fé objetiva), propicia segurança jurídica e equilíbrio nas relações contratuais, de modo que uma das partes só possa exigir o cumprimento por parte da outra quando estiver em dia com a sua prestação obrigacional. Veja-se que a mora de um dos contratantes cria no outro um estado de insegurança quanto ao implemento futuro do próprio objeto principal. Em outros termos, a Ré não se preocupou em atender às legítimas expectativas despertadas no consumidor, deixando de adotar as providências necessárias para a consecução dos fins colimados no negócio jurídico (utilização do imóvel adquirido para os fins a que se destina), o que ofende o princípio da boa-fé objetiva e o próprio conteúdo contratual. O art. 421 do Cód. Civil de 2002, por sua vez, estabelece que ´a liberdade de contratar será exercida em razão e nos limites da função social do contrato´. A cláusula geral da função social constitui uma decorrência lógica do princípio constitucional dos valores da solidariedade e da justiça social e da construção de uma sociedade mais justa, à luz do art. 3o, I, c/c o art. 170, caput, da Magna Carta. A doutrina, por sua vez, ora a encara como decorrente da função social da propriedade (art. 5o, XXIII, e 170), ora do fundamento da República do valor social da livre iniciativa (art. 1o, IV). Na realidade, as diversas vertentes constitucionais encontram-se interligadas, não se podendo conceber o contrato apenas sob o prisma econômico, esquecendo-se de sua função social. Em suma, o contrato há se de ser encarado não somente em função das pretensões individuais dos contratantes, mas como verdadeiro instrumento de convívio social e de preservação dos interesses da coletividade. Ora, quando um contratante (no caso, a parte Ré), depois de celebrado um negócio jurídico, não adota as medidas necessárias para resguardar os interesses do outro contraente, é razoável que tenha de arcar com as conseqüências de sua conduta, ao menos perante aqueles que estejam de boa-fé (no caso, a parte Autora) e amparados pela legislação pátria. Sobre o tema já se pronunciou o E. Tribunal de Justiça do nosso Estado: 0156052-12.2006.8.19.0001 (2008.001.52943) - APELACAO - 1ª Ementa DES. MARCOS ALCINO A TORRES - Julgamento: 02/12/2008 - TERCEIRA CAMARA CIVEL Apelação cível. Sentença que condena construtor, contratado por condomínio pelo regime de administração, ao pagamento de indenização por dano moral e ressarcimento de aluguéis, a condômino individual, em razão de mora na entrega da obra. Apelos de ambas as partes.1. Os arts. 58 a 61 da lei 4.591/64 fazem concluir pela ilegitimidade do condômino individual para, no regime de administração, requerer a rescisão do contrato de prestação de serviço de construção civil e a restituição das prestações; mas não inibem o pedido indenizatório por danos que o condômino imputa a fato, não do condomínio, mas sim do construtor.2. O adquirente de fração ideal de terreno nutre expectativa legítima e de boa-fé em relação ao momento em que poderá desfrutar do bem, enquanto residência - expectativa fundada no contrato de empreitada em regime de administração.Superado, além do razoável, o prazo assumido pelo construtor - no caso dos autos, a mora é quase o dobro do próprio prazo contratualmente estabelecido -, é possível o reconhecimento do dano moral, na medida em que não se trata de um produto qualquer, mas de imóvel que viria a servir de moradia do autor.3. Redução da verba indenizatória para evitar o enriquecimento sem causa, sem deixar de atender às precípuas finalidades do instituto.4. O ressarcimento de aluguéis desembolsados pelo autor, tendo por termo inicial o prazo estabelecido para entrega da obra, não deve ir além da data em que se quedou inadimplente com as cotas condominiais visto que estas visavam ao custeio da obra.5. Desprovimento do primeiro recurso.6. Provimento parcial do segundo recurso. 0004211-88.2007.8.19.0209 (2009.001.37954) - APELACAO - 1ª Ementa DES. NASCIMENTO POVOAS VAZ - Julgamento: 30/09/2009 - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL CONDOMINIO EDILICIO CONSTRUCAO POR ADMINISTRACAO ATRASO NA ENTREGA DA OBRA INADIMPLEMENTO CONTRATUAL DANO MORAL CONTRATO DE CONSTRUÇÃO PELO REGIME DE ADMINISTRAÇÃO. REGIME LEGAL DO CONTRATO DITADO PELA LEI 4.591/64. É DE RESPONSABILIDADE DOS CONDÔMINOS CONTRATANTES DA OBRA DA EDIFICAÇÃO E DAS UNIDADES AUTÔNOMAS INTEGRANTES DAQUELA O PAGAMENTO DO CUSTO INTEGRAL DA OBRA. ALEGADO DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL CONSISTENTE NA ELEVAÇÃO DO PREÇO INICIALMENTE ESTIMADO, PARALISAÇÃO DA OBRA E ATRASO DE SUA CONCLUSÃO. A RESPONSABILIDADE PELO ANDAMENTO, REGULARIDADE E PREÇO FINAL DA OBRA, EM PRINCÍPIO, É DOS CONTRATANTES DA MESMA QUANDO AJUSTADA POR ADMINISTRAÇÃO. INOBSERVÂNCIA, CONTUDO, PELA CONTRATADA, DOS COMPROMISSOS ASSUMIDOS RELATIVAMENTE AO TÉRMINO DA CONSTRUÇÃO, JÁ ANTERIORMENTE PRORROGADO POR DELIBERAÇÃO DE ASSEMBLÉIA DE CONDÔMINOS. O ADQUIRENTE DE FRAÇÃO IDEAL DE TERRENO NUTRE EXPECTATIVA LEGÍTIMA, E DE BOA-FÉ, EM RELAÇÃO AO MOMENTO EM QUE PODERÁ DESFRUTAR DO BEM, ESPECIALMENTE TRATANDO-SE DE BEM IMÓVEL RESIDENCIAL. SUPERADO, ALÉM DO RAZOÁVEL, O PRAZO ASSUMIDO PELA CONSTRUTORA. IDENTIFICÁVEL IMPOSIÇÃO DE DANO MORAL ASSIM IMPOSTO A TAIS CONTRATANTES. ARBITRAMENTO DE SEU VALOR EM R$ 25.000,00. DANOS MATERIAIS NÃO COMPROVADOS. Modificação parcial do julgado. Ementário: 05/2010 - N. 6 - 04/02/2010 O fundamento da reparabilidade pelo dano moral, conforme expõe o mestre Caio Mário da Silva Pereira, está em que, a par do patrimônio em sentido técnico, o indivíduo é titular de direitos integrantes de sua personalidade, não podendo a ordem jurídica conformar-se com a ofensa de tais direitos; na realidade, o dano moral atinge a vítima como ser humano, atingindo valores internos e anímicos. Além do caráter compensatório para a vítima, que receberá uma quantia que lhe proporcione prazeres como contrapartida do mal sofrido, a indenização por danos morais possui um aspecto punitivo, a fim de que o causador do dano se veja castigado pela ofensa que cometeu, visando a evitar que fatos lesivos análogos tornem a ocorrer. É certo que, para a configuração do dano moral, a dor ou sofrimento suportado deve ser capaz de interferir intensamente no estado emocional do ofendido, rompendo o seu equilíbrio psicológico, ao contrário dos dissabores e angústias que integram a normalidade do nosso cotidiano. O descumprimento da obrigação firmada de entrega do imóvel em condições de habitabilidade, gera, naturalmente, descontentamento e angústia que interferem no equilíbrio emocional do consumidor, presumindo-se o dano moral por ofensa ao princípio da dignidade. Observe-se que, segundo as lições da melhor doutrina e jurisprudência, o dano moral decorrente da lesão de sentimento, bem integrante da personalidade do consumidor, violando o dever de respeito à honra, ao bom nome e à credibilidade da pessoa nas relações comerciais, resulta evidente ipso facto, e, por isso, independe de prova especifica. Em outras palavras, o montante deve proporcionar a vítima uma compensação pelo desgosto, dor e tristeza sofridos, ao mesmo tempo em que representa uma sanção ao infrator, estimulando-o a tomar as devidas precauções para não incidir no erro novamente. Tendo como parâmetro os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a gravidade da conduta praticada, a intensidade e duração do sofrimento experimentado e a capacidade econômica da Ré, arbitro os danos morais em R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). A indenização por dano moral será corrigida a partir da data da publicação desta sentença, e acrescidas de juros moratórios legais desde a citação, por se tratar de responsabilidade contratual. Passo ao exame dos demais pedidos formulados. Com relação ao pedido de ressarcimento por lucros cessantes, entendo que ele se justifica pela frustração daquilo que era razoavelmente esperado, sendo inexigível ao autor a comprovação de que o bem seria destinado à locação, sendo certo que deixou de usufruir o imóvel da forma que lhes aprouvesse. Releva salientar, ademais, que a comprovação efetiva de que o imóvel objeto da presente demanda seria realmente alugado é matéria de difícil ou mesmo impossível comprovação. Isto porque, como é possível ao adquirente do imóvel comprovar a existência de pessoas interessadas em alugar o referido bem se este sequer existe? Por certo, tal impossibilidade não pode ser utilizada como fator limitador de direitos do consumidor, devendo-se considerar, ao revés, que a conduta perpetrada pela parte ré impediu que o demandante obtivesse o lucro por ele planejado, ou seja, que houve evidente perda da chance, fato, por si só, capaz de legitimar o pedido indenizatório formulado na exordial. Desta feita, sendo o pedido inscrito na inicial, a título de lucros cessantes, o correspondente ao valor de um aluguel mensal de um imóvel com as mesmas características, fixo o seu importe em 0,5% (meio por cento) do valor atualizado do bem, sendo devido a partir da data prevista para a entrega do imóvel (05/05/00) até a data em que a autora honrou as suas obrigações (22/03/03). Entrementes, deve ter aplicação o art. 27 do CDC, o qual estabelece o prazo prescricional de 5 (cinco) anos para que o consumidor possa ver apreciado seu pleito de reparação pelos danos oriundos da relação de consumo, no caso, os prejuízos decorrentes do atraso da entrega da obra por culpa exclusiva da ré. Na verdade, o autor pleiteia como lucros cessantes prestações que se vencem mês a mês. Logo, sendo o prazo de 5 (cinco) anos para que o autor possa ver apreciado seu pleito de reparação, há que se afastar a exigibilidade dos lucros cessantes no período entre 2000 e 2003. Observe-se que a ação foi distribuída em 12/11/10, portanto, todas as parcelas a que faria direito a autora se encontram prescritas. No tocante ao pedido de entrega do imóvel, merece prosperar porque, sem embargo da inadimplência da autora a partir de março de 2003, havendo saldo devedor remanescente cujo valor ainda é objeto de controvérsia entre as partes (fls. 171/176 e 180/182), é certo que a ré foi a 1ª a inadimplir, quando deixou de entregar o imóvel em 2000, de sorte que mantém a posse sobre montante pago pela autora, sem que tenha havido qualquer contrapartida, passados mais de 15 anos. Se pretende cobrar da autora valores pretéritos ainda não pagos, deve-se valer da via adequada para tanto, inclusive com a possibilidade de cumular pedido rescisório, se for o caso, e excluídas as prestações já atingidas pela prescrição. Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM SUA MAIOR PARTE o pedido para determinar a entrega das chaves do imóvel adquirido pela autora, no prazo de 30 dias, sob pena de multa diária a ser cominada em fase de execução; e condenar a Ré ao pagamento da quantia de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) a título de danos morais, montante este monetariamente corrigido a partir da data da publicação desta sentença, já que está sendo arbitrado em valores atuais, e acrescido de juros moratórios desde a citação, por se tratar de responsabilidade contratual. Condeno a Ré, ainda, ao pagamento das custas processuais e dos honorários de advogado, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, nos termos do art. 20, parág. 3º, do CPC, uma vez que sucumbiu em maior parte, a fixação de compensação por dano moral em valor inferior ao pedido não importa em sucumbência recíproca, nos termos do verbete nº 326 da Súmula de Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, e a sua conduta obrigou o autor a adotar medidas judiciais na defesa dos seus interesses. P.R.I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 2015. AFONSO HENRIQUE FERREIRA BARBOSA JUIZ DE DIREITO.
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